
1. Justiça Restaurativa: conceito, cronologia e experiências

A Justiça Restaurativa ingressa no meio jurídico e comunitário como uma nova possibilidade de resolução de conflitos, como uma alternativa para a real experiência de justiça a ser experimentada pelas partes.
1.1 Subsídios das Nações Unidas sobre Justiça Restaurativa

Inúmeras experiências de Justiça Restaurativa são realizadas no mundo todo desde a década de 70, como veremos a seguir.

Desde o final da década de 90 a ONU – Organização das Nações Unidas passou a recomendar a adoção da Justiça Restaurativa pelos países membros, por deliberações tomadas através do Conselho Econômico e Social e formalizadas através de diversas Resoluções.

Ao longo deste período, também, vem patrocinando um grupo de especialistas dedicado a elaborar subsídios para embasar a criação de leis internas aos Estados Membros e, principalmente, orientar os serviços que vierem a incorporar tais práticas.

O marco inaugural da regulamentação da Justiça Restaurativa foi a Resolução 1999/26, seguida pela Resolução 200/14 e pela Resolução 2002/12, que trouxe diversas proposições do grupo de especialistas estudiosos do tema, a serem adotadas na implantação da JR.

Entre outras contribuições este grupo formulou o seguinte conceito:

“Justiça Restaurativa é um processo através do qual todas as partes envolvidas em um ato que causou ofensa reúnem-se para decidir coletivamente como lidar com as circunstâncias decorrentes desse ato e suas implicações para o futuro.”
Essa definição um tanto genérica, se faz importante, tendo em vista que a história das práticas consideradas restaurativas tem origem em lugares diferentes e também em tempos diferentes.
Além disso, mostra que, diferente da justiça tradicional positivista, não há regras rígidas ou leis que a cerceie; ao contrário disso, trata-se de um modelo de resolução de conflitos firmado em valores. Na verdade, ao mesmo tempo em que dá liberdade a um lastro maior de formas de justiça restaurativa, mostra a raiz, mais intuitiva e prática do que teórica, do que vem a ser a justiça restaurativa.
1.2 Cronologia

Inúmeras são as experiências de aplicação da Justiça Restaurativa no mundo, podemos observar, a seguir, o avanço deste processo de resolução pacífica de conflitos. 
· 1970/EUA - O Instituto para Mediação e Resolução de Conflito (IMCR) usou 53 mediadores comunitários e recebeu 1.657 indicações em 10 meses.
· 1976/Canadá/Noruega - Criado o Centro de JR Comunitária de Victoria. No mesmo período na Europa verifica-se mediação de conflitos sobre propriedade.
· 1980/Austrália - Estabelecidos três Centros de Justiça Comunitária experimentais em Nova Gales do Sul.

· 1982/ Reino Unido - Primeiro serviço de mediação comunitária do Reino Unido.
1988 - Nova Zelândia - Mediação vítima-agressor por oficiais da condicional da Nova Zelândia.

· 1989 - Nova Zelândia - Promulgada a "Lei Sobre Crianças, Jovens e suas Famílias", incorporando a Justiça Penal Juvenil.

· 1994/EUA - Pesquisa Nacional localizou 123 programas de mediação vítima-infrator no país.

· 1999/mundo - Conferências de grupo familiar de bem-estar e projetos piloto de justiça em curso na Austrália, Nova Zelândia, Estados Unidos, Grã-Bretanha, África do Sul.

· 2001/Europa - Decisão-quadro do Conselho da União Européia sobre a participação das vítimas nos processos penais para implementação de lei nos Estados.
2002/ONU - Resoluções do Conselho Econômico e Social da ONU. Definição de conceitos relativos à Justiça Restaurativa, balizamento e uso de programas no mundo.
2005/Brasil - No Brasil, Ministério da Justiça e PNUD patrocinam 3 projetos de JR em Porto Alegre, São Caetano do Sul e Brasília. Início do Projeto Justiça para o Século 21.

· 2010/ Porto Alegre – Implantação do Projeto Justiça Juvenil Restaurativa na Comunidade e oficialização da Central de Práticas Restaurativas do Juizado da Infância e Juventude pelo Tribunal de Justiça do Estado.
Importante relatar que em cada local de aplicação da Justiça Restaurativa são utilizadas diferentes técnicas para operacionalizá-la. Estas técnicas são construídas de acordo com a realidade de cada local e seu contexto sócio-cultural, levando-se em conta inclusive o sistema jurídico vigente.
Precisamos ter a clareza sobre os princípios e valores que regem a proposta. Também se faz necessário que se tenha a visão que esta ênfase em valores e esta flexibilidade presente na proposta da JR não a conferem um processo único e determinado a ser seguido, ao contrário, torna-se proveitoso reconhecê-la, verificar a que se propõe e refletir de que forma pode se expressar na prática.

1.3 Experiências e Técnicas de Aplicação da Justiça Restaurativa:

1.3.1 África do Sul - Zuelethemba

A partir de 1990 surge uma insatisfação com o resultado do trabalho da polícia na África do Sul. A comunidade e a polícia iniciam os Comitês da Paz, passa-se da dependência para a autonomia.

· Comitê da Paz: Desenvolvido por membros da comunidade chamados de facilitadores. Realizam visitas domiciliares antes e após o trabalho. As reuniões são marcadas pelos facilitadores que ligam para lembrar os participantes o dia em que ocorrerá.

· Tipos de Infrações: Envolvendo dinheiro, violência doméstica, ofensas contra o patrimônio, conflitos com crianças, lesões corporais, uso de álcool e drogas.

· Princípios e Valores: Não existe vítima, nem infrator; julgamentos; culpados; punições. Temos perspectiva de futuro.

· Metodologia: A pessoa que solicitou reunião relata o que aconteceu, enquanto a outra pessoa envolvida aguarda do lado de fora da sala. Alterna-se e repete-se. Todos são reunidos na sala, a secretária lê o Código de boas práticas com 10 princípios no início da reunião e depois lê para todos o que foi falado sobre o conflito. Todos podem se manifestar, a secretária registra. Todos falam e é garantida a escuta. O objetivo é a elaboração de um plano de ação, assinado por todos. A reunião é encerrada com uma oração ou um gesto de paz.
1.3.2 EUA – Mediação Vítima-Ofensor

Mediação é entendida como “procedimento não adversarial em que um terceiro neutro ajuda as partes a negociarem para chegar a um resultado reciprocamente aceitável.” (OEA, 2001)

O mediador age no sentido de encorajar e facilitar a resolução de uma divergência, coordenando reuniões conjuntas ou separadas. As pessoas envolvidas neste conflito são as responsáveis pela decisão que melhor as satisfaça. Através do diálogo encontram uma alternativa ponderada, eficaz e satisfatória.

· Princípios da Mediação: Liberdade das partes; não competitividade; satisfação de ambas; poder de decisão das partes; participação de terceiro imparcial; competência do mediador; informalidade do processo; confidencialidade no processo.

· Objetivos: A solução dos conflitos; a prevenção da má administração de conflitos; a inclusão social (conscientização de direitos, acesso à justiça); paz social; o acordo é uma consequência.

· Metodologia: Avaliação, com a pergunta chave: qual é o problema que atualmente mais nos preocupa? Negociação – decisão e seleção da solução. Acordo – redação de um projeto de acordo. Número de encontros: de 5 a 8.

1.3.3 EUA, Canadá, Austrália e Japão – Círculo de Construção de Paz – Kay Pranis

Kay Pranis realiza treinamentos e consultoria em Justiça Restaurativa e é especialista em Círculos de Construção de Paz
Círculo – é um processo que reúne pessoas que desejam resolver um conflito, reconstruir vínculos, estimular apoio, tomar decisões ou realizar outras ações com as quais a comunicação honesta, o desenvolvimento dos vínculos e o fortalecimento comunitário são parte essencial dos resultados esperados.

Etapas do Círculo: 

1. Discernimento: determinando a aplicabilidade;

2. Preparação: identificação, explicação, indagações;

3. O Círculo e suas fases: introdução, criando confiança, tema do assunto, soluções;

4. Seguimento: revisões, violações, celebrando êxitos.

1.3.4 Nova Zelândia – Reunião de Grupo Familiar
1. Casos de proteção: para membros da família com o objetivo de discutir com uma Assistente Social, quais as necessidades devem ser respondidas para se ter certeza que a criança ou o adolescente estará seguro ou protegido;

2. Casos da justiça juvenil: para pessoas do grupo familiar, onde o ofensor e a vítima decidem como o adolescente pode ser encorajado para assumir responsabilidades pelo seu comportamento.
· Fases do processo: Preparação, conferência, acompanhamento.

· Quem participa: Ofensor, pais/guardiães, vítimas, familiares, coordenador do sistema de justiça, policial, assistente social e advogado (quando necessário).

· Metodologia: 

Proteção: Convite, explicações e combinações. No encontro são passadas informações e feitos esclarecimentos. Discussão da família separadamente; decisões, recomendações e plano; fechamento.
Justiça Juvenil: convite, explicações e combinações. No encontro são feitas apresentações; relato do sumário dos fatos; discussão dos fatos; jovem e sua família se retiram e desenvolvem um plano; decisões, recomendações e planos; fechamento.
Acompanhamento: todos os participantes recebem cópia do plano, onde devem constar papéis, responsabilidades e prazo para cada um realizar a ação. O coordenador é responsável por acompanhar o plano.

1.3.5 Brasil/RS – CNV “Comunicação Não Violenta”
No Brasil realiza-se o Círculo Restaurativo com a utilização da técnica da Comunicação Não Violenta. 

Metodologia: 

Pré-círculo: propicia e organiza as pré-condições que permitirão a convergência de todos os participantes do círculo a um mesmo fato.

Círculo: procura fazer com que cada pessoa possa falar e ser ouvida, com respeito, esclarecendo suas dúvidas e anseios sobre o fato que iniciou o conflito. Culminado com um acordo de ações positivas.

Pós-círculo: objetiva verificar o grão de restauratividade do procedimento para todos os envolvidos. Além de verificar o cumprimento das ações acordadas é imprescindível ressignificar a ação cumprida, adaptar o acordo às novas condições.
Temos como princípios básicos sobre Justiça Restaurativa, estabelecidos na Resolução 2002/12 e traduzidos por Renato Sócrates Gomes Pinto:
· Programa de Justiça Restaurativa significa qualquer programa que use processos restaurativos e objetive atingir resultados restaurativos. 

· Processo Restaurativo significa qualquer processo no qual a vítima e o ofensor,
e, quando apropriado, quaisquer outros indivíduos ou membros da comunidade afetados por um crime, participam ativamente na resolução das questões oriundas do crime, geralmente com a ajuda de um facilitador. Os processos restaurativos podem incluir a mediação, a conciliação, a reunião familiar ou comunitária (conferencing) e círculos decisórios (sentencing circles).
· Resultado Restaurativo significa um acordo construído no processo restaurativo.
Resultados restaurativos incluem respostas e programas tais como reparação, restituição e serviço comunitário, objetivando atender as necessidades individuais e coletivas e responsabilidades das partes, assim como, promover a reintegração da vítima e do ofensor.
· Partes significa a vítima, o ofensor e quaisquer outros indivíduos ou membros
da comunidade afetados por um crime que podem estar envolvidos em um processo restaurativo.
· Facilitador significa uma pessoa cujo papel é facilitar, de maneira justa e
imparcial, a participação das pessoas afetadas e envolvidas num processo restaurativo.
· Autoria e Voluntariedade: Processos restaurativos devem ser utilizados somente quando houver prova suficiente de autoria para denunciar o ofensor e com o consentimento livre e voluntário da vítima e do ofensor. A vítima e o ofensor devem poder revogar esse consentimento a qualquer momento, durante o processo.
· Os acordos só poderão ser pactuados voluntariamente e devem conter somente obrigações razoáveis e proporcionais.
· O fato: A vítima e o ofensor devem normalmente concordar sobre os fatos essenciais do caso, sendo isso um dos fundamentos do processo restaurativo. Antes de se realizar o procedimento restaurativo as partes devem esclarecer o fato e estarem de acordo com ele.

· A participação do ofensor não deverá ser usada como prova de admissão de culpa em processo judicial ulterior.
· As disparidades que impliquem em desequilíbrios, assim como as diferenças
culturais entre as partes, devem ser levadas em consideração ao se derivar e
conduzir um caso no processo restaurativo.
· A segurança das partes deverá ser considerada ao se derivar qualquer caso ao
processo restaurativo e durante sua condução.

· As garantias processuais fundamentais que assegurem tratamento justo ao
ofensor e à vítima devem ser aplicadas aos programas de justiça restaurativa e
particularmente aos processos restaurativos.
· Voluntariedade: Nem a vítima nem o ofensor deverão ser coagidos ou induzidos por meios ilícitos a participar do processo restaurativo ou a aceitar os resultados do processo.
· Confidencialidade: As discussões no procedimento restaurativo são confidenciais, e não devem ser divulgadas, exceto se consentirem as partes.

· Os resultados dos acordos oriundos de programas de justiça restaurativa
deverão, quando apropriado, ser judicialmente supervisionados ou incorporados às decisões ou julgamentos, de modo a que tenham o mesmo status de qualquer decisão ou julgamento judicial, precluindo ulterior ação penal em relação aos mesmos fatos.

· O insucesso do processo restaurativo não poderá, por si, ser usado no processo criminal subsequente.
· A não implementação do acordo feito no processo restaurativo deve ensejar o
retorno do caso ao programa restaurativo, ou, se assim dispuser a lei nacional,
ao sistema formal de justiça criminal para que se decida, sem demora, a respeito.
· Os facilitadores devem atuar de forma imparcial, com o devido respeito à
dignidade das partes. Nessa função, os facilitadores devem assegurar o respeito
mútuo entre as partes e capacitá-las a encontrar a solução cabível entre elas.

· Os facilitadores devem ter uma boa compreensão das culturas regionais e das
comunidades e, sempre que possível, serem capacitados antes de assumir a função.

A justiça restaurativa evolui como uma resposta ao crime que respeita a dignidade e a igualdade das pessoas, constrói o entendimento e promove harmonia social mediante a restauração das vítimas, ofensores e comunidades.

Focando o fato de que essa abordagem permite que as pessoas afetadas pelo crime possam compartilhar abertamente seus sentimentos e experiências, bem como seus desejos sobre como atender suas necessidades.

Percebendo que essa abordagem propicia uma oportunidade para as vítimas obterem reparação, se sentirem mais seguras e poderem superar o problema, permite aos
ofensores compreenderem as causas e consequências de seu comportamento e assumir
responsabilidade de forma efetiva. Possibilita também, à comunidade, a compreensão
das causas subjacentes do crime, para se promover o bem estar comunitário e a
prevenção da criminalidade.

Observamos que a justiça restaurativa enseja uma variedade de medidas flexíveis e que se adaptam aos sistemas de justiça criminal e que complementam esses sistemas, tendo em vista os contextos jurídicos, sociais e culturais respectivos, 
reconhecendo que a utilização da justiça restaurativa não prejudica o direito público subjetivo dos Estados de processar presumíveis ofensores, mas auxilia no exercício da justiça.

